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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1000151-37.2023.8.26.0003/50000, da Comarca de São Paulo, em que são 
embargantes DIEGO ARARIPE PONTES e MARIA JAYNE MARJORE 
SANTIAGO RODRIGUES, é embargado GOL LINHAS AÉREAS S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 20ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Acolheram 
os embargos. V. U. , de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROBERTO MAIA 
(Presidente sem voto), MARIA SALETE CORRÊA DIAS E LIDIA REGINA 
RODRIGUES MONTEIRO CABRINI.

São Paulo, 25 de abril de 2025.

REBELLO PINHO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO nº 49549

Embargos de Declaração nº 1000151-37.2023.8.26.0003/50000

Comarca: São Paulo - 1ª Vara Cível do Foro Regional de Jabaquara

Embargantes: Diego Araripe Pontes e outro

Embargado: Gol Linhas Aéreas S/A

RECURSO  Embargos de declaração  Existência de 
omissão e obscuridade no Acórdão embargado, passível de 
ser sanada por embargos de declaração, no que concerne à 
questão da indenização por danos morais para cada autor - 
Existência de evidente erro material quanto aos valores 
fixados a título de honorários advocatícios  Supressão da 
omissão e correção de erro sem alterar o julgamento de 
provimento, em parte, do recurso - Embargos acolhidos.

Vistos.

Contra o Acórdão de fls. 240/263, ingressaram as partes 
apelantes com embargos de declaração, sustentando que: (a) “Onde a verba 
divergente de 10% por óbvio já não se aplica por tratar-se de Decisum de segunda 
instancia observando o retrabalho e necessária majoração de primeiro grau, pelo qual 
afixação de 20% da condenação há se firmar, pugnando apenas por esta errata 
afastando a divergência suscitada”; e (b) “em face da presença de duas partes 
apelantes e do critério suscitado tomando por base um número ímpar, in casu 5 vezes 
o salário vigente, carece esclarecer se referida soma o é de fato devida a cada 
promovente, fazendo jus cada apelante a devida reparação extrapatrimonial de R$ 
7590,00 em prol da clareza a evitar qualquer divergência entre as partes”.

Intimada a apresentar resposta, a parte embargada 
quedou-se inerte (fls. 04/06).

É o relatório.

1. Têm razão as partes embargantes quanto à existência 
de omissão e obscuridade no Acórdão embargado, passível de ser sanada por 
embargos de declaração, no que concerne à questão da indenização por danos morais 
para cada autor. 

 “É possível a oposição de embargos de declaração para 
sanar omissão de decisão quanto aos ônus de sucumbência pois os honorários 
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advocatícios  integram  o  conteúdo implícito do pedido, passível de apreciação  por 
meio dos aclaratórios quando omisso o julgado quanto a esse ponto, conforme 
precedentes desta Corte” (Outras Informações referentes ao AgRg nos EDcl no REsp 
1268923/,SC, rel. Min. Vasco Della Giustina, j. 02/02/2012, DJe 22/02/2012).

Em tal situação, é admissível o recebimento dos 
embargos de declaração, com efeito modificativo, para suprir essa omissão, em 
atenção aos superiores princípios processuais.

Neste sentido, anota Theotonio Negrão, “Suprida a 
omissão, pode, eventualmente, ser alterada a conclusão do acórdão se incompatível 
com esse suprimento (argumento do art. 463-“caput” e II; cf. RISTF 338). Neste 
sentido: STJ-3ª Turma, REsp 3.192-ES, rel. Min. Waldemar Zveiter, j. 13.8.90, não 
conheceram, DJU 3.9.90, p. 8.844; RSTJ 36/345, 40/459; RTJ 86/359, 88/325, 
112/314, 119/439; STF-RT 569/222; RT 569/172, 578/185, 606/210; JTJ 171/246; 
JTA 88/405. (...) “Os embargos de declaração só podem ter efeitos modificativos se a 
alteração do acórdão é conseqüência necessária do julgamento que supre a omissão 
ou expunge a contradição “(STJ-2ª Turma, REsp 15.569-DF-EDcl, rel. Min. Ari 
Pargendler, j. 8.8.96, não conheceram, v.u., DJU 2.9.96, p. 31.051) (...)”  ("Código 
de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor”, 36ª ed., 2004, Saraiva, p. 534, 
nota 17 ao art. 535).

2. Decorreu de evidente erro material a menção a “No 
caso dos autos, razoável a fixação da verba honorária em 10% do valor da 
condenação, por se mostrar razoável e adequada para remunerar condignamente, sem 
se mostrar excessiva, nem irrisória, ao patrono da parte vencedora, em razão do zelo 
do trabalho por ele apresentado e da natureza e importância da causa, observando o 
disposto nas alíneas “a”, “b” e “c”, do § 3º, do art. 20, do CPC”, no item “4”. do 
Acórdão embargado.

É de se ver que o primeiro parágrafo do item 13. dispôs 
expressamente que “4. Provido, em parte, o recurso, condena-se a ré ao pagamento 
das custas e despesas processuais, bem como de honorários advocatícios fixados em 
20% do valor da condenação”.

3. Em sendo assim, para suprir a omissão e corrigir o 
erro material existentes, os presentes embargos de declaração devem ser acolhidos 
sem alteração do resultado de provimento, em parte, da apelação das partes autoras, 
mas com modificação do julgado embargado, e para declarar o Acórdão embargado, 
que passa a ter:

 (a) a seguinte redação da ementa 

“ATO ILÍCITO - Reconhecimento: (a) da existência de ato 
ilícito e defeito de serviço da ré, consistente na ausência de 
prestação de assistência material adequada após cancelamento 
de voo, com antecipação de dois dias na chegada das partes 
autoras ao destino em país estrangeiro; e (b) de que nenhuma 
prova produzida permite o reconhecimento da culpa exclusiva 
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de terceiro ou culpa exclusiva ou parcial da parte autora, nem 
mesmo a ocorrência de caso fortuito ou força maior, para 
excluir a responsabilidade da parte ré pelos danos resultantes 
do ilícito em questão.
RESPONSABILIDADE CIVIL - Configurado o ato ilícito e 
defeito do serviço prestado pela transportadora aérea, 
consistente na ausência de prestação de assistência material 
adequada após cancelamento de voo, e não caracterizada 
nenhuma excludente de sua responsabilidade, de rigor, o 
reconhecimento da responsabilidade e a condenação da 
transportadora aérea na obrigação de indenizar a parte autora 
passageira pelos danos decorrentes do ilícito em questão.
DANOS MORAIS  Reforma da r. sentença, para condenar a 
parte ré ao pagamento de indenização por danos morais fixada 
na quantia de R$7.590,00 para cada autor, com incidência de 
correção monetária a partir da data deste julgamento - A falha 
de serviço consistente na ausência de prestação de assistência 
material e/ou informacional ao consumidor lesado em hipótese 
de atraso considerável ou cancelamento de voo, sem 
oferecimento de alternativa para melhor atender o passageiro, 
caso dos autos, constitui fato suficiente para causar 
desequilíbrio do bem-estar e sofrimento psicológico relevante, e 
não mero aborrecimento, porque expõe a parte consumidora a 
situação de sentimentos de humilhação, desvalia e impotência.
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS SIMPLES DE MORA - 
Em se tratando de responsabilidade contratual, por fato 
gerador posterior à vigência do Código Civil e anterior à 
vigência da LF 14.9052024, passa-se a adotar a orientação do 
julgado pela Eg. Corte Especial do STJ, no REsp n. 
1.795.982/SP, e delibera-se que na condenação ao pagamento de 
indenização por danos morais, (i) a Taxa Selic - a título de 
juros simples de mora (desde a data da citação) e de correção 
monetária (desde o arbitramento)  incide sobre o valor 
arbitrado a partir da citação; e (ii) a partir da produção dos 
efeitos da LF 14.905/2024, os juros moratórios e a correção 
monetária devem observar os índices e a atual forma de cálculo 
previstos nos arts. 389 e 406 do CC.
Recurso provido, em parte”.

(b) a seguinte redação do item “3.5”:

“3.5. Reforma-se a r. sentença, para condenar a parte ré ao 
pagamento de indenização por danos morais fixada na quantia de 
R$7.590,00 para cada autor, com incidência de correção monetária 
a partir da data deste julgamento.

3.5.1. A falha de serviço consistente na ausência de prestação de 
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assistência material e/ou informacional ao consumidor lesado em 
hipótese de atraso considerável ou cancelamento de voo, sem 
oferecimento de alternativa para melhor atender o passageiro, caso 
dos autos, constitui fato suficiente para causar desequilíbrio do bem-
estar e sofrimento psicológico relevante, e não mero aborrecimento, 
porque expõe a parte consumidora a situação de sentimentos de 
humilhação, desvalia e impotência.

“Está assentado na jurisprudência da Corte que "não há que se falar 
em prova do dano moral, mas, sim, na prova do fato que gerou a 
dor, o sofrimento, sentimentos íntimos que o ensejam. Provado 
assim o fato, impõe-se a condenação, sob pena de violação ao art. 
334 do Código de Processo Civil” (STJ-3ª Turma, REsp 
204786/SP, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, v.u., j. 
07.12.1999, DJ 12.01.1999, JBCC vol. 188 p. 249, conforme site 
do Eg. STJ).

No que concerne à caracterização de danos morais em caso de 
atraso de voo, passa-se a adotar a recente orientação do julgado 
extraído do site do Eg. STJ: “AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE VERIFICADA. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
DIREITO DO CONSUMIDOR. ATRASO EM VOO 
DOMÉSTICO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
COMPANHIA AÉREA QUE FORNECEU ALTERNATIVAS 
RAZOÁVEIS PARA A RESOLUÇÃO DO IMPASSE. DANO 
MORAL NÃO CONFIGURADO. DANO MATERIAL NÃO 
COMPROVADO. AGRAVO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. 1. A inversão do ônus da prova, nos termos do art. 
6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, não é automática, 
dependendo da constatação, pelas instâncias ordinárias, da presença 
ou não da verossimilhança das alegações ou da hipossuficiência do 
consumidor. Precedentes. 2. A jurisprudência mais recente desta 
Corte Superior tem entendido que, na hipótese de atraso de 
voo, o dano moral não é presumido em decorrência da mera 
demora, devendo ser comprovada, pelo passageiro, a efetiva 
ocorrência da lesão extrapatrimonial sofrida. 3. Na hipótese, o 
Tribunal Estadual concluiu pela inexistência de dano moral, uma 
vez que a companhia aérea ofereceu alternativas razoáveis para a 
resolução do impasse, como hospedagem, alocação em outro voo e 
transporte terrestre até o destino dos recorrentes, ocorrendo, 
portanto, mero dissabor que não enseja reparação por dano moral. 
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em regra, os danos 
materiais exigem efetiva comprovação, não se admitindo 
indenização de danos hipotéticos ou presumidos. Precedentes. 5. 
Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em 
novo exame, negar provimento ao recurso especial. (...). No que 
tange aos danos morais, a jurisprudência mais recente desta 
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Corte Superior tem entendido que, na hipótese de atraso de 
voos, o dano moral não é presumido em decorrência da mera 
demora, devendo ser comprovada, pelo passageiro, a efetiva 
ocorrência da lesão extrapatrimonial sofrida. Nesse sentido: 
"DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE DANOS MORAIS. 
CANCELAMENTO DE VOO DOMÉSTICO. DANO MORAL 
NÃO CONFIGURADO. 1. Ação de compensação de danos morais, 
tendo em vista falha na prestação de serviços aéreos, decorrentes de 
cancelamento de voo doméstico. 2. Ação ajuizada em 03/12/2015. 
Recurso especial concluso ao gabinete em 17/07/2018. Julgamento: 
CPC/2015. 3. O propósito recursal é definir se a companhia aérea 
recorrida deve ser condenada a compensar os danos morais 
supostamente sofridos pelo recorrente, em razão de cancelamento 
de voo doméstico. 4. Na específica hipótese de atraso ou 
cancelamento de voo operado por companhia aérea, não se 
vislumbra que o dano moral possa ser presumido em 
decorrência da mera demora e eventual desconforto, aflição e 
transtornos suportados pelo passageiro. Isso porque vários 
outros fatores devem ser considerados a fim de que se possa 
investigar acerca da real ocorrência do dano moral, exigindo-
se, por conseguinte, a prova, por parte do passageiro, da lesão 
extrapatrimonial sofrida. 5. Sem dúvida, as circunstâncias que 
envolvem o caso concreto servirão de baliza para a possível 
comprovação e a consequente constatação da ocorrência do 
dano moral. A exemplo, pode-se citar particularidades a serem 
observadas: i) a averiguação acerca do tempo que se levou para 
a solução do problema, isto é, a real duração do atraso; ii) se a 
companhia aérea ofertou alternativas para melhor atender aos 
passageiros; iii) se foram prestadas a tempo e modo 
informações claras e precisas por parte da companhia aérea a 
fim de amenizar os desconfortos inerentes à ocasião; iv) se foi 
oferecido suporte material (alimentação, hospedagem, etc.) 
quando o atraso for considerável; v) se o passageiro, devido ao 
atraso da aeronave, acabou por perder compromisso inadiável 
no destino, dentre outros. 6. Na hipótese, não foi invocado 
nenhum fato extraordinário que tenha ofendido o âmago da 
personalidade do recorrente. Via de consequência, não há como se 
falar em abalo moral indenizável. 7. Recurso especial conhecido e 
não provido, com majoração de honorários". (REsp 1796716/MG, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 27/08/2019, DJe 29/08/2019, g.n.) "DIREITO DO 
CONSUMIDOR E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO 
DE DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 282/STF. ATRASO EM VOO INTERNACIONAL. 
DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. EXTRAVIO DE 
BAGAGEM. ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO 
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DE DANOS MORAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. 
Ação de reparação de danos materiais e compensação de danos 
morais, tendo em vista falha na prestação de serviços aéreos, 
decorrentes de atraso de voo internacional e extravio de bagagem. 
2. Ação ajuizada em 03/06/2011. Recurso especial concluso ao 
gabinete em 26/08/2016. Julgamento: CPC/73. 3. O propósito 
recursal é definir i) se a companhia aérea recorrida deve ser 
condenada a compensar os danos morais supostamente sofridos 
pelo recorrente, em razão de atraso de voo internacional; e ii) se o 
valor arbitrado a título de danos morais em virtude do extravio de 
bagagem deve ser majorado. 4. A ausência de decisão acerca dos 
argumentos invocados pelo recorrente em suas razões recursais 
impede o conhecimento do recurso especial. 5. Na específica 
hipótese de atraso de voo operado por companhia aérea, não se 
vislumbra que o dano moral possa ser presumido em decorrência da 
mera demora e eventual desconforto, aflição e transtornos 
suportados pelo passageiro. Isso porque vários outros fatores 
devem ser considerados a fim de que se possa investigar acerca da 
real ocorrência do dano moral, exigindo-se, por conseguinte, a 
prova, por parte do passageiro, da lesão extrapatrimonial sofrida. 6. 
Sem dúvida, as circunstâncias que envolvem o caso concreto 
servirão de baliza para a possível comprovação e a consequente 
constatação da ocorrência do dano moral. A exemplo, pode-se citar 
particularidades a serem observadas: i) a averiguação acerca do 
tempo que se levou para a solução do problema, isto é, a real 
duração do atraso; ii) se a companhia aérea ofertou alternativas para 
melhor atender aos passageiros; iii) se foram prestadas a tempo e 
modo informações claras e precisas por parte da companhia aérea a 
fim de amenizar os desconfortos inerentes à ocasião; iv) se foi 
oferecido suporte material (alimentação, hospedagem, etc.) quando 
o atraso for considerável; v) se o passageiro, devido ao atraso da 
aeronave, acabou por perder compromisso inadiável no destino, 
dentre outros. 7. Na hipótese, não foi invocado nenhum fato 
extraordinário que tenha ofendido o âmago da personalidade do 
recorrente. Via de consequência, não há como se falar em abalo 
moral indenizável. 8. Quanto ao pleito de majoração do valor a 
título de danos morais, arbitrado em virtude do extravio de 
bagagem, tem-se que a alteração do valor fixado a título de 
compensação dos danos morais somente é possível, em recurso 
especial, nas hipóteses em que a quantia estipulada pelo Tribunal 
de origem revela-se irrisória ou exagerada, o que não ocorreu na 
espécie, tendo em vista que foi fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais). 9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, não provido." (REsp 1584465/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/11/2018, DJe 21/11/2018) "RESPONSABILIDADE CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL. ATRASO EM VOO DOMÉSTICO 
NÃO SIGNIFICATIVO, INFERIOR A OITO HORAS, E SEM A 
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OCORRÊNCIA DE CONSEQUÊNCIAS GRAVES. 
COMPANHIA AÉREA QUE FORNECEU ALTERNATIVAS 
RAZOÁVEIS PARA A RESOLUÇÃO DO IMPASSE. DANO 
MORAL NÃO CONFIGURADO. 1. O cerne da questão reside em 
saber se, diante da responsabilidade objetiva, a falha na prestação 
do serviço - atraso em voo doméstico de aproximadamente oito 
horas - causou dano moral ao recorrente. 2. A verificação do dano 
moral não reside exatamente na simples ocorrência do ilícito, 
de sorte que nem todo ato desconforme o ordenamento jurídico 
enseja indenização por dano moral. O importante é que o ato 
ilícito seja capaz de irradiar-se para a esfera da dignidade da 
pessoa, ofendendo-a de maneira relevante. Daí porque doutrina 
e jurisprudência têm afirmado, de forma uníssona, que o mero 
inadimplemento contratual - que é um ato ilícito - não se 
revela, por si só, bastante para gerar dano moral. 3. Partindo-
se da premissa de que o dano moral é sempre presumido - in re 
ipsa (ínsito à própria ofensa) -, cumpre analisar a situação 
jurídica controvertida e, a partir dela, afirmar se há ou não 
dano moral indenizável. 4. No caso em exame, tanto o Juízo de 
piso quanto o Tribunal de origem afirmaram que, em virtude 
do atraso do voo - que, segundo o autor, foi de 
aproximadamente oito horas -, não ficou demonstrado 
qualquer prejuízo daí decorrente, sendo que a empresa não 
deixou os passageiros à própria sorte e ofereceu duas 
alternativas para o problema, quais sejam, a estadia em hotel 
custeado pela companhia aérea, com a ida em outro voo para a 
capital gaúcha no início da tarde do dia seguinte, ou a 
realização de parte do trajeto de ônibus até Florianópolis, de 
onde partiria um voo para Porto Alegre pela manhã. Não há, 
pois, nenhuma prova efetiva, como consignado pelo acórdão, de 
ofensa à dignidade da pessoa humana do autor. 5. O 
aborrecimento, sem consequências graves, por ser inerente à 
vida em sociedade - notadamente para quem escolheu viver em 
grandes centros urbanos -, é insuficiente à caracterização do 
abalo, tendo em vista que este depende da constatação, por 
meio de exame objetivo e prudente arbítrio do magistrado, da 
real lesão à personalidade daquele que se diz ofendido. Como 
leciona a melhor doutrina, só se deve reputar como dano moral 
a dor, o vexame, o sofrimento ou mesmo a humilhação que, 
fugindo à normalidade, interfira intensamente no 
comportamento psicológico do indivíduo, chegando a causar-
lhe aflição, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. 
Precedentes. 6. Ante a moldura fática trazida pelo acórdão, 
forçoso concluir que, no caso, ocorreu dissabor que não rende 
ensejo à reparação por dano moral, decorrente de mero atraso 
de voo, sem maiores consequências, de menos de oito horas - 
que não é considerado significativo -, havendo a companhia 
aérea oferecido alternativas razoáveis para a resolução do 
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impasse. 7. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 
1269246/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 27/05/2014, g.n.) Na 
hipótese dos autos, conforme se extrai do trecho do acórdão acima 
transcrito, o Tribunal Estadual concluiu pela inexistência de dano 
moral, uma vez que, em que pese tenha havido significativo atraso 
e consequente perda do voo de conexão, a companhia aérea 
ofereceu alternativas razoáveis para a resolução do impasse, como 
hospedagem, alocação em outro voo e transporte terrestre até o 
destino dos recorrentes, ocorrendo, portanto, mero dissabor que não 
enseja reparação por dano moral”.  (4ª Turma, AgInt no AREsp 
1520449 / SP, rel. Min. Raúl Araújo, v.u., j. 19.10.2020, DJe 
16.11.2020, o destaque não consta do original).

Neste sentido, para caso análogo, mas com inteira aplicação à 
espécie, a orientação do julgado extraído do site do Eg. STJ: 
“RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. COMPANHIA AÉREA. CONTRATO DE 
TRANSPORTE. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANOS MORAIS. 
ATRASO DE VOO. SUPERIOR A QUATRO HORAS. 
PASSAGEIRO DESAMPARADO. PERNOITE NO 
AEROPORTO. ABALO PSÍQUICO. CONFIGURAÇÃO. CAOS 
AÉREO. FORTUITO INTERNO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. 1. 
Cuida-se de ação por danos morais proposta por consumidor 
desamparado pela companhia aérea transportadora que, ao 
atrasar desarrazoadamente o voo, submeteu o passageiro a 
toda sorte de humilhações e angústias em aeroporto, no qual 
ficou sem assistência ou informação quanto às razões do atraso 
durante toda a noite. 2. O contrato de transporte consiste em 
obrigação de resultado, configurando o atraso manifesta 
prestação inadequada. 3. A postergação da viagem superior a 
quatro horas constitui falha no serviço de transporte aéreo 
contratado e gera o direito à devida assistência material e 
informacional ao consumidor lesado, independentemente da 
causa originária do atraso. 4. O dano moral decorrente de 
atraso de voo prescinde de prova e a responsabilidade de seu 
causador opera-se in re ipsa em virtude do desconforto, da 
aflição e dos transtornos suportados pelo passageiro. 5. Em 
virtude das especificidades fáticas da demanda, afigura-se razoável 
a fixação da verba indenizatória por danos morais no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais). 6. Recurso especial provido. (...). Em 
verdade, a questão em análise diz respeito ao descaso e 
desrespeito imposto ao consumidor que não foi auxiliado ou 
sequer minimante orientado para se precaver de toda sorte e 
azar a que foi submetido por ocasião de atrasos e alterações de 
viagens. Tal atuação da empresa, por óbvio, em nada se 
comunica com os problemas então vivenciados pelos aeroportos 
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em virtude da inesquecível tragédia. Ao contrário, justamente 
em virtude da forte instabilidade gerada pelo acidente é que o 
consumidor faria jus a um apoio ainda mais substancial, o que, 
por óbvio, não se configurou. Portanto, não há fato fortuito 
apto a afastar o nexo causal. Os fatos são distintos e o acidente 
fatídico não teria jamais o condão de afastar a responsabilidade 
da empresa por abusos ocorridos posteriormente à fatalidade. 
Se assim fosse, o caos se instalaria por ocasião de qualquer 
fatalidade, o que é de todo inadmissível. Não se negam os fatos 
aduzidos, em sede de contrarrazões da apelação, pela empresa 
de que efetivamente houve posteriores problemas 
aeroportuários oriundos do fechamento de pistas no 
Aeródromo de Congonhas/SP somados à incidência de 
condições climáticas desfavoráveis ao exercício do serviço de 
transporte aéreo. Todavia, a conjugação de todos esses fatores 
não libera a companhia aérea do dever de informação, que, ao 
contrário do que fez, deveria ter, no mínimo, atenuado o caos 
causado pelo infortúnio, que jamais poderia ter sido repassado 
ou imputado ao consumidor. Eventuais alterações de 
transcurso em virtude do acidente ocorrido três dias antes da 
viagem não caracteriza circunstância apta a eximir a empresa 
recorrida de prestar os serviços de forma adequada com 
responsabilidade, cortesia e eficiência inerentes ao transporte 
aéreo contratado. Não se olvida, todavia, que a requerida já 
sabia do atraso do voo ou, pelo menos, tinha condições de sabê-
lo no momento do primeiro embarque do ora recorrente. Por 
óbvio, a empresa possuía todas as condições de prever tal 
atraso e adotar providências efetivas para a substituição da 
aeronave, se fosse o caso, ou acomodação do passageiro para 
futura viagem. No entanto, nada fez para amenizar o 
desconforto inerente à ocasião, limitando-se a, de forma 
evasiva, eximir-se de responsabilidade. A empresa deixou de 
atender aos inúmeros apelos de ajuda formulados pelo 
recorrente, furtando-se a cumprir o dever de justificar a 
omissão na prestação do serviço, em especial, o do horário do 
embarque ou o motivo do enorme atraso, impondo-lhe 
desconforto, angústia e humilhações, como se nada de anormal 
estivesse ocorrendo. Assim, como se vê dos autos, o recorrente 
não questionou o serviço em si, mas o modo com que foi tratado 
pela ora recorrida. O fato de não ter sido providenciada a 
hospedagem para o passageiro, obrigando-o a pernoitar no 
próprio aeroporto, nem ter havido informações claras quanto 
ao prosseguimento da viagem permitem aferir que a 
companhia aérea não procedeu conforme as disposições do art. 
6º do Código de Defesa do Consumidor”. (3ª Turma, REsp 
1280372 / SP, rel. Min. Ricardo Villas Bôas .Cueva, v.u., j. 
07.10.2014, DJe 10.10.2014, o destaque não consta do original).
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3.5.2. Quanto à quantificação da indenização por danos morais, 
adota-se a seguinte orientação: (a) o arbitramento de indenização 
por dano moral reconhecido deve considerar a condição pessoal e 
econômica do autor, a potencialidade do patrimônio do réu, bem 
como as finalidades sancionadora e reparadora da indenização, 
mostrando-se justa e equilibrada a compensação pelo dano 
experimentado, sem implicar em enriquecimento sem causa da 
lesada; e (b) “a fixação do valor da indenização, devida a título de 
danos morais, não fica adstrita aos critérios do Código Brasileiro de 
Telecomunicações” (STJ-4ª Turma, AgRg no Ag 627816/MG, rel. 
Min. Fernando Gonçalves, v.u., j. 03/02/2005, DJ 07.03.2005.

3.5.3. “Quanto ao emprego do salário mínimo como critério de 
indexação do valor da indenização, o recurso merece parcial 
acolhida. Reproduzo, por esclarecedora, a ementa do RE 409.427-
AgR, Relator Ministro Carlos Velloso: "CONSTITUCIONAL. 
INDENIZAÇÃO: SALÁRIO-MÍNIMO. C.F., art. 7º, IV. I. - 
Indenização vinculada ao salário-mínimo: impossibilidade. C.F., 
art. 7º, IV. O que a Constituição veda -- art. 7º, IV -- é a fixação do 
quantum da indenização em múltiplo de salários-mínimos. STF, 
RE 225.488/PR, Moreira Alves; ADI 1.425. A indenização pode 
ser fixada, entretanto, em salários-mínimos, observado o valor 
deste na data do julgamento. A partir daí, esse quantum será 
corrigido por índice oficial. II. - Provimento parcial do agravo: RE 
conhecido e provido, em parte." Cito, no mesmo sentido, os REs 
270.161, Relatora Ministra Ellen Gracie; 225.488, Relator Ministro 
Moreira Alves; e 338.760 Relator Ministro Sepúlveda Pertence. 
Assim, frente ao art. 557, § 1º-A, do CPC, dou parcial provimento 
ao recurso apenas para desvincular o quantum indenizatório do 
valor do salário mínimo, devendo ser considerado o vigente na data 
da condenação, a ser atualizado monetariamente pelos índices 
legais. Publique-se. Brasília, 26 de outubro de 2004. Ministro 
CARLOS AYRES BRITTO Relator” (RE 430411 / RJ, rel. Min. 
Carlos Ayres Britto, DJ 30/11/2004 PP-00110, conforme site do 
Eg. STF).

Nos termos da Súmula 362 do STJ, “a correção monetária do valor 
da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento”.

3.5.4. Considerando os parâmetros supra indicados, bem como o 
valor pleiteado na exordial, e buscando assegurar às partes 
lesadas a justa reparação, sem incorrer em enriquecimento ilícito, 
mostra-se, na espécie, razoável a indenização de danos morais 
fixada na quantia de R$7.590,00 para cada autor, com incidência de 
correção monetária a partir da data deste julgamento.

Observa-se que, na data deste julgamento, o valor do salário-
mínimo é de R$1.518,00”. 
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(c) a seguinte redação do item “4”:

“4. Provido, em parte, o recurso, condena-se a ré ao pagamento das 
custas e despesas processuais, bem como de honorários 
advocatícios fixados em 20% do valor da condenação.

Em razão da sucumbência, por aplicação do art. 82, § 2º, do CPC, a 
parte ré arcará com as custas e despesas processuais.

Anota-se ainda que: “Na ação de indenização por dano moral, a 
condenação em montante inferior ao postulado na inicial não 
implica sucumbência recíproca.” (Súmula 326/STJ)””.

(d) a seguinte redação do item “5”:

“5. Em resumo, respeitado o entendimento do MM Juízo 
sentenciante, o recurso deve ser provido, em parte, para, mantida 
no mais, reformar a r. sentença, para: (a) condenar a parte ré ao 
pagamento de indenização por danos morais na quantia de 
R$7.590,00 para cada autor, com incidência de correção monetária 
a partir da data deste julgamento; e (b) estabelecer (b.1) a 
incidência de correção monetária e de juros simples de mora 
e (b.2) a distribuição dos encargos de sucumbência, (b.3) nos 
termos especificados no julgado”.

Ante o exposto e para os fins acima, os embargos de 
declaração são acolhidos.

Manoel Ricardo Rebello Pinho

Relator
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